
PAUTA 
PARA A 191ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 21 DE DEZEMBRO DE 2016
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 17, de 2016, de autoria da Mesa. Cria a
Controladoria-Geral da Assembleia Legislativa.
 
2 - Projeto de lei nº 935, de 2016, de autoria da deputada Rita Passos. Declara
de utilidade pública a "APC - Associação Brasileira de Desenvolvimento de
Projetos Culturais", na Capital.
 
3 - Projeto de lei nº 936, de 2016, de autoria da CPI Obesidade Infantil. Institui
medidas para o enfrentamento da obesidade infantil.
 
4 - Projeto de lei nº 937, de 2016, de autoria do deputado Itamar Borges.
Classifica Guaraci como Município de Interesse Turístico.
 
5 - Projeto de lei nº 938, de 2016, de autoria do deputado Luiz Fernando. Dá a
denominação de "Parque da Juventude Dom Paulo Evaristo Arns" ao atual
"Parque da Juventude", na Capital.
 
6 - Moção nº 79, de 2016, de autoria do deputado Léo Oliveira. Aplaude o
trabalho desenvolvido pelos policiais Sargento de Paula (Vinicius Belém de
Paula), Soldado Ribas (Luan Ribas Alcântara), e Soldado Daniel (Daniel Lopes
Ramos Bacural), membros da Cia. Força Tática do 3º BPMI de Ribeirão Preto,
especialmente pelos atos praticados em 14 de dezembro de 2016, ocasião em
que, até a chegada de socorro especializado, prestaram atendimento de urgência
a um senhor de 72 anos em parada cardiorrespiratória, em ação decisiva para a
preservação de sua vida.



 
7 - Moção nº 80, de 2016, de autoria da CPI Obesidade Infantil. Apela para o
Sr. Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes,
especialmente nas áreas da Educação e da Saúde Pública, a adoção de medidas
que representem, ainda, maior afinco, por parte da Administração Federal, no
enfrentamento da complexa problemática da obesidade infantil.
 
8 - Moção nº 81, de 2016, de autoria do deputado Igor Soares. Aplaude o
apresentador Senor Abravanel - Silvio Santos, pelo importante trabalho difusor
da comunicação que incendeia de esperança e alegria o coração de todos nós.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 929, de 2016, de autoria do deputado Marcos Damasio. Dá
a denominação de "Ruth Alves Lima" ao trevo localizado no km 138 da
Rodovia Marechal Rondon - SP 300, em Porto Feliz.
 
2 - Projeto de lei nº 930, de 2016, de autoria do deputado Ramalho da
Construção. Dispõe sobre a contratação de percentual mínimo de trabalhadores
idosos nos quadros funcionais de empresas privadas no Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 931, de 2016, de autoria do deputado Marcos Zerbini.
Obriga os Órgãos do Governo e as Empresas de Economia Mista do Estado a
certificarem a veracidade das declarações emitidas por empresas ou
cooperativas/associações participantes de licitação pública em quaisquer
modalidades, independente de exigência no edital.
 
4 - Projeto de lei nº 932, de 2016, de autoria do deputado Celso Nascimento.
Altera a Lei nº 13.550, de 2009, que dispões sobre a utilização e proteção da
vegetação nativa do Bioma Cerrado no Estado.
 
5 - Projeto de lei nº 933, de 2016, de autoria do deputado Edmir Chedid. Torna
obrigatório o oferecimento opcional do ensino da "Linguagem de Programação
de Códigos" pelas escolas públicas e privadas do Estado.
 
6 - Projeto de lei nº 934, de 2016, de autoria do deputado Roberto Massafera.
Dá a denominação de "Prof.ª Miryan Leopoldina Caramurú de Castro
Monteiro" à Escola Estadual de Ensino Médio do Jardim dos Oitis, em
Araraquara.
 
7 - Moção nº 78, de 2016, de autoria do deputado Chico Sardelli. Apela para o
Sr. Presidente da República, ao Sr. Presidente do Senado Federal, ao Sr.



Presidente da Câmara dos Deputados, bem como aos demais Líderes
Partidários com representação nestas Casas de Leis, no sentido de que envidem
todos os esforços para que os membros da Guarda Civil Municipal sejam
excluídos da PEC 287, de 2016, a fim de que a garantia de seus direitos
previdenciários possam ser discutidos em momento oportuno conjuntamente
com as demais forças de segurança pública.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 917, de 2016, de autoria da deputada Leci Brandão. Inclui
no Calendário Turístico do Estado a "Feira de Artes e Artesanato de Embu das
Artes."
 
2 - Projeto de lei nº 918, de 2016, de autoria da deputada Leci Brandão. Declara
como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado a "Feira de Artes e Artesanato de
Embu das Artes".
 
3 - Projeto de lei nº 919, de 2016, de autoria do deputado Cezinha de
Madureira. Torna obrigatório as farmácias e drogarias do Estado a manter
recipientes para a coleta de medicamentos, cosméticos, insumos farmacêuticos
e correlatos, deteriorados ou com prazo de validade expirado.
 
4 - Projeto de lei nº 920, de 2016, de autoria do deputado Roberto Engler. Dá a
denominação de "Imperídio de Queiroz" à passarela localizada no km
410+200m da Rodovia Cândido Portinari - SP 334, em Cristais Paulista.
 
5 - Projeto de lei nº 921, de 2016, de autoria do deputado Barros Munhoz.
Classifica São José do Rio Pardo como Município de Interesse Turístico.
 
6 - Projeto de lei nº 922, de 2016, de autoria do deputado Barros Munhoz.
Classifica Ituverava como Município de Interesse Turístico.
 
7 - Projeto de lei nº 923, de 2016, de autoria do deputado Barros Munhoz.
Classifica Itapira como Município de Interesse Turístico.
 
8 - Projeto de lei nº 924, de 2016, de autoria do deputado Barros Munhoz.
Classifica Igarapava como Município de Interesse Turístico.
 
9 - Projeto de lei nº 925, de 2016, de autoria do deputado Celso Giglio. Veda ao
município que tolera o acúmulo de função  motorista/cobrador  de empresas
públicas e privadas, concessionárias de serviço de transporte coletivo a
assinatura de convênios com o Governo do Estado nas áreas de transportes e



mobilidade urbana.
 
10 - Projeto de lei nº 926, de 2016, de autoria do deputado Hélio Nishimoto.
Declara de utilidade pública o "Centro de Apoio a Pessoas Portadoras de
Úlceras da Pele - Casa do Curativo", em Jacareí.
 
11 - Projeto de lei nº 927, de 2016, de autoria do deputado Hélio Nishimoto. Dá
a denominação de "Professor Francisco de Moura" à Faculdade de Tecnologia
de Jacareí - FATEC Jacareí.
 
12 - Projeto de lei nº 928, de 2016, de autoria do deputado Hélio Nishimoto. Dá
a denominação de "Vereador Zé Índio" à passarela localizada no km 38,1 da
Rodovia dos Tamoios.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 49, de 2016, de autoria da Mesa. Dispõe
sobre o Adicional de Qualificação aos servidores do Quadro de Servidores da
Assembleia Legislativa.
 
2 - Projeto de lei Complementar nº 50, de 2016, de autoria da Mesa. Dispõe
sobre o reenquadramento de cargos do Quadro da Secretaria da Assembleia
Legislativa - QSAL.
 
3 - Projeto de lei nº 903, de 2016, de autoria do deputado Rodrigo Moraes.
Autoriza o Poder Executivo a instituir, em caráter permanente, no âmbito da
Secretaria da Educação e Cultura, a Coordenadoria de Atendimento
Educacional Especializado, na capital e região metropolitana do Estado.
 
4 - Projeto de lei nº 904, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui
o "Dia do Atleta Olímpico".
 
5 - Projeto de lei nº 905, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui
o "Dia do músico/cantor Evangélico".
 
6 - Projeto de lei nº 906, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Institui
o "Dia do Psiquiatra".
 
7 - Projeto de lei nº 907, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Dispõe
sobre a inclusão obrigatória da prática de música erudita no currículo escolar
das escolas públicas de ensino médio e fundamental.



 
8 - Projeto de lei nº 908, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Determina que a música caipira de raiz seja incluída na Virada Cultural do
Estado.
 
9 - Projeto de lei nº 909, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Classifica Caieiras como Município de Interesse Turístico.
 
10 - Projeto de lei nº 910, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Torna
obrigatório aos prédios públicos do Estado, a afixarem cartaz de divulgação do
Disque 100 e do aplicativo Proteja Brasil.
 
11 - Projeto de lei nº 911, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui o "Dia da Música Caipira".
 
12 - Projeto de lei nº 912, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui o "Dia do Datiloscopista".
 
13 - Projeto de lei nº 913, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster.
Institui o "Dia Estadual do Forró".
 
14 - Projeto de lei nº 914, de 2016, de autoria da deputada Maria Lúcia Amary.
Classifica Sarapuí como Município de Interesse Turístico.
 
15 - Projeto de lei nº 915, de 2016, de autoria do deputado Itamar Borges.
Classifica Borborema como Município de Interesse Turístico.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 901, de 2016, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Institui  a "Semana Estadual de Defesa do Consumidor".
 
2 - Projeto de lei nº 902, de 2016, de autoria do deputado Pedro Tobias.
Classifica Lins como Município de Interesse Turístico.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

2ª Sessão

1 - Moção nº 98, de 2015, de autoria do deputado Coronel Camilo e outros.
Aplaude o conjunto dos servidores que atuam na Corregedoria da Polícia



Militar do Estado de São Paulo e repudia as críticas veiculadas na mídia que,
desprovidas de ética e boa-fé, distorcem a verdade e tentam tornar ilegítimas as
ações da Corregedoria.
 
2 - Moção nº 152, de 2015, de autoria do deputado Teonilio Barba. Manifesta
apoio e solidariza-se com a Confederação Nacional dos Metalúrgicos da CUT -
CNM-CUT, e a Federação Estadual dos Metalúrgicos da CUT - FEM-CUT, em
virtude do atentado sofrido no último dia 25 de novembro, que destruiu a
fachada do prédio onde ambas estão situadas, atentado este em consequência da
luta pela democracia protagonizada por estas instituições, repudiando qualquer
tipo de retaliação covarde, intolerância e ódio que estas organizações vêm
sofrendo.
 
3 - Moção nº 63, de 2016, de autoria do deputado Gil Lancaster. Apela para os
Excelentíssimos Senhores Presidente da República e Presidente do Congresso
Nacional a fim de que sejam empreendidos todos os esforços para a alteração
do § 1º do artigo 14 da Lei nº 9.434, de 1997, que cuida da disposição de
tecidos e órgãos do corpo humano, visando aumentar o rigor da pena para
remoção de tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em
desacordo com as disposições da referida lei.
 
4 - Moção nº 64, de 2016, de autoria da deputada Clélia Gomes. Apela ao Sr.
Doutor Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo, para que tome as
providências cabíveis, relativa à punição dos crimes de ódio e intolerância
religiosa praticados na madrugada de 10 de setembro de 2016, ao Templo
Religiosos Hermínio Marques, em Araraquara/SP.


